Parecer nº  1381, de 2002

 De Relator Especial em substituição ao da Comissão de Educação, sobre o Substitutivo nº 1, apresentado em Plenário ao Projeto de lei nº 620, de 1999.






De autoria do Deputado Lobbe Neto, o Projeto de lei nº 620, de 1999, autoriza as Associações de Pais e Mestres (APMs) das escolas estaduais a utilizarem espaços nos uniformes escolares para veiculação de propaganda.






A proposta tramita em regime de urgência consoante despacho do senhor Presidente (fls. 7). 

Completa a instrução, o projeto foi incluído na Ordem do Dia, oportunidade em que foi alvo de um substitutivo, razão que o levou a retornar à apreciação das Comissões. 

Não tendo havido manifestação sobre a proposta de alteração, no prazo regimental,  no âmbito da Comissão de Constituição e Justiça, o Presidente desta Casa designou a nobre Deputada Célia Leão, que, como relatora especial, posicionou-se favoravelmente ao Substitutivo nº 1.






Encaminhado à Comissão de Educação, para ser analisado quanto ao mérito, esta deixou de manifestar-se tempestivamente. Fomos então designados relator especial para  exarar parecer sobre a matéria, em substituição àquele Colegiado.






Em o fazendo, constatamos que o substitutivo aperfeiçoa o texto original, sanando algumas incongruências e omissões, conforme justifica o seu autor.






Com efeito, diante da proibição da instituição obrigatória do uniforme escolar, disciplinada pela Lei nº 3.913, de 14 de novembro de 1983, a maioria das escolas abandonou o seu uso, sendo, portanto, mais apropriado, conforme prevê o substitutivo, que as autoridades escolares tomem a decisão sobre a adoção dos uniformes e veiculação de propaganda, que garantirá recursos adicionais para a Associação de Pais e Mestres.






Todavia, entendemos conveniente a apresentação de subemenda ao Substitutivo nº 1, a fim de aperfeiçoar a sua redação e para deixar consignada a necessidade da anuência da Direção de cada unidade quanto à decisão da APM no tocante ao conteúdo da mensagem publicitária veiculada nos uniformes.

SUBEMENDA SUBSTITUTIVA AO SUBSTITUTIVO Nº 1






"Autoriza as Associações de Pais e Mestres - APMs das escolas estaduais a utilizarem espaços nos uniformes escolares para propaganda e dá outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO decreta:


Artigo 1º - As Associações de Pais e Mestres - APMs das escolas estaduais ficam autorizadas a utilizar espaços nos uniformes escolares, especialmente nas camisetas, para propaganda, exigida anuência da Direção da escola e que os alunos sejam contemplados com a respectiva peça do vestuário.


Parágrafo único - A renda  e demais benefícios obtidos com a utilização dos espaços de que trata o "caput" serão  revertidos integralmente às APMs.


Artigo 2º - Em nenhuma hipótese o aluno será obrigado a usar qualquer  peça do uniforme com publicidade.


Artigo 3º - A propaganda de que trata esta lei deverá ser de um único anunciante, vedada qualquer referência a bebidas alcoólicas, cigarros e drogas, bem como de conteúdo político, de produtos nocivos à saúde ou que promovam jogos ou diversões que atentem contra os bons costumes.

Parágrafo único - O formato da mensagem publicitária não poderá prejudicar a estética do uniforme.

Artigo 4º - Caberá às APMs a decisão pela adoção de uniforme escolar nos respectivos estabelecimentos de ensino.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogado o inciso V do artigo 1º da Lei nº 3.913, de 13 de novembro de 1983."






Diante do exposto, concluímos pela aprovação do Substitutivo nº 1, na forma da Subemenda Substitutiva ora apresentada.

a) Ary Fossen – Relator Especial
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